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1.  INTRODUÇÃO
A Constituição  Federal  de 1988  foi  um grande marco na or-
dem jurídica brasileira. Antes dela, o Poder Judiciário ficava restrito,
basicamente,  ao  julgamento  das  causas  envolvendo  interesses  de
particulares.  Existiam demandas  coletivas, mas  eram poucas. Após
a sua promulgação, em todo o país, surgiram muitas ações discutin-
do problemas de  interesse  da  coletividade.  Saúde, meio  ambiente,










ecológicos  receberam a devida  atenção. O vazamento de mais  de
um milhão de  litros de óleo na Baía da Guanabara, em  janeiro de
2000,  rendeu  várias  ações  civis  públicas.  Além da  recomposição
ambiental, o sustento dos que dependiam da pesca para sobreviver
foi levado em consideração nos litígios.








Para  quem não  sabe,  chorume  é  um  líquido  fétido  e  altamente
rico  em  substâncias orgânicas que  escoa dos  aterros  sanitários du-
rante as fortes chuvas. Na hipótese de uma contaminação, uma tra-
gédia sanitária poderia acontecer. A possibilidade era muito grande.
Milhares  de  pessoas  adoeceriam,  não  se  podendo descartar  possí-




Abusos  e  exageros  na  defesa  do meio  ambiente  passaram  a
acontecer, prejudicando o progresso econômico e social.  Inúmeros
casos tramitam no Judiciário. Alguns com sérias conseqüências para

















espécies  florestais  exóticas,  frutíferas  e  ornamentais. A proprietária,
o que merece  respeito,  lutava muito bravamente por defender  seu
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2.  CÓDIGO  FLORESTAL  E  SUA APLICAÇÃO NAS  ZONAS UR-
BANA  E  RURAL
Visando  resguardar  ou  recompor  a  vegetação  existente  em
áreas urbanas, ações civis públicas são ajuizadas com base no art 2º
do Código Florestal  (Lei 4.771/65).  Essa norma considera como de







Sem examinar  o  conteúdo da  Lei  4.771/65,  poder-se-ia  afir-
mar que ela não teria aplicação no âmbito urbano. Essa colocação
seria  feita apenas com base no seu nome: Código Florestal. Pelo
simples  nome  do  diploma  legal,  a  sua  incidência  ficaria  afastada
em relação às zonas urbanas, já que não se poderia aplicar na cida-



















se uma  faixa marginal de  trinta metros.  Sendo a  largura  superior  a
dez metros,  a  faixa marginal  será maior.  Praticamente  impossível
exigir a observância dessa faixa marginal dentro de uma área urba-
na, sem prejudicar a expansão das cidades.
Além das  faixas marginais,  também  são  consideradas  como
áreas de preservação permanente, a  título de exemplo, os topos de








lei municipal,  e  nas  regiões metropolitanas  e  aglomerações  urba-
nas, em  todo  território abrangido, observar-se-á o disposto nos  res-
pectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princí-
pios e limites a que se refere este artigo..
Esse  parágrafo  único  é  taxativo  ao  colocar  que no  caso de






















ção  ambiental.  ...   No  espaço  urbano, mais  exíguo, muito mais




(Vegetação de Preservação Permanente  e Área Urbana    uma  in-
terpretação  do  art.  2º  do  Código  Florestal, Revista  de Direito
Ambiental, nº 2, p. 75, RT).
A  inaplicabilidade  do Código  Florestal  nas  zonas  urbanas  é
reconhecida até mesmo por ambientalistas. Paulo Bessa, advogado
e colaborador do site O Eco, no artigo Código Florestal nas cida-
des,  colocado na  internet  em 07/11/04,  afirma que  é necessário
entender  a  finalidade do Código Florestal.  Elaborado em 1965,  ele
tem por  finalidade definir  instrumentos para o desenvolvimento  flo-
restal  e  a  produção  industrial  de madeira. A proteção do  solo,  na
ótica  do Código  Florestal,  está  dentro  do  contexto  do desenvolvi-
mento  florestal. Não por  acaso, o Código está  vinculado à  criação


























no,  executada  pelo  Poder  Público municipal,  conforme  diretrizes










favelas  e  casas  de  pessoas  abastadas  economicamente.
O  plano  diretor  é  de  fundamental  importância  na  política
urbanizatória, a ponto de o constituinte tê-lo colocado como obriga-
















Essa  lei,  ao  regulamentar  os  arts.  182  e  183 da Constituição
Federal, traçou normas gerais para a execução da política urbana. A
redação do parágrafo único do art. 1º é bem clara: Para  todos os




O  legislador  federal  não  se  esqueceu do meio ambiente. No
primeiro  artigo  da  lei  fez-se  expressa  referência  ao  equilíbrio
ambiental. Entretanto, analisando o restante do Estatuto da Cidade,
não se encontra qualquer norma que indique ou especifique deter-
minada  área  sujeita  à  proteção  ambiental. Omissão do  legislador?
Esquecimento? Ou será que o legislador pretendeu deixar  tal  tarefa
sob a responsabilidade dos estados e municípios, os quais  também
detêm  competência  legislativa  em matéria  ambiental?
Sobre  a  questão  do  zoneamento  urbano, mais  uma  vez  de-
vem  ser  colacionados  os  ensinamentos  do  saudoso Hely  Lopes
Meirelles: A delimitação da zona urbana ou perímetro urbano deve
ser  feita  por  lei municipal,  tanto  para  fins  urbanísticos  como para
efeitos  tributários.  ...  Promulgada  a  lei municipal  instituidora  ou











constitucional,  como  garantia  de  uma democrática  política  de  ex-
pansão urbana.
O Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro já se posicionou
sobre  o  tema,  em  decisão  unânime  da Oitava Câmara Cível,  no
julgamento  da Apelação  nº  2005.001.03231,  em 23/08/05,  sob  a
relatoria da Desembargadora Helena Bekhor: Administrativo. Con-




assinalando  estarem  restritas  as  normas do Código  Florestal  às  zo-
nas  rurais..
No  seu  voto,  a  relatora  foi  bastante  enfática:  Improcede  a
interpretação extensiva que o apelante confere ao art. 2º do Código
Florestal (Lei 4.771/65), cuja acolhida conduziria à própria inutilida-
de  da  lei municipal  que  disciplina  a matéria,  como  salientado  na
motivação  da  sentença,  às  fls.  298,  além de  confrontar-se  com  a
política  de  urbanização,  que  tem  suas  diretrizes  traçadas  nos  arts.
182, incisos e parágrafos e 183 da Constituição Federal.
Levando-se  em  consideração  a  redação  do  parágrafo  único
do art. 2º do Código Florestal, os preceitos da Carta de 88 e o Estatu-
to  da Cidade,  forçoso  é  o  reconhecimento  de  que  essa  norma  só
pode ser aplicada nas zonas rurais.











Compete  privativamente  à União  legislar  sobre:,  não  aparece  o
meio ambiente em qualquer dos incisos desse artigo. A Carta de 88
estendeu  essa  competência  legislativa  ambiental  a  todos  os  entes
federativos e  fixou suas  regras.
No caput do art. 24 consta que a União e os estados possuem
competência  para  legislar  concorrentemente  em  matéria
ambiental (inc. VI), mas no parág. 1º esclarece que a competência
da União  limitar-se-á  a  estabelecer  normas  gerais.
Aos  estados  compete  estabelecer  normas  específicas  em ma-
téria  ambiental.  As  normas  gerais  ficam  com  a  competência  da
União, por expressa disposição constitucional (§ 1º, do art. 24).
O município  também possui competência  legislativa em ma-




Sendo  os  estados  e municípios  detentores  de  competência
legislativa  em  matéria  ambiental,  torna-se  patente  a
inconstitucionalidade da Lei 7.803/89, que incluiu os itens 1 a 5,
na  alínea  a,  do  art.  2º  do Código  Florestal,  já  que  elas  não  são
normas gerais, nos termos do parág. 1º, do art. 24 da Constituição
Federal, enveredando-se sobre a competência  legislativa estadual e
municipal  traçada  na  Constituição.  Registre-se  que  a
inconstitucionalidade é só dos itens. A alínea a, o caput do art. 2º e











A proteção ambiental  tem que  ser específica e  individualiza-
da, devendo o  tamanho da  faixa marginal dos  rios  ficar  sob a  res-
ponsabilidade  do  legislador  estadual,  o  qual  levará  em considera-
ção as necessidades da região, sendo que as normas por ele criadas
ficarão restritas às zonas rurais. Lei  federal diz que as  faixas margi-
nais  são  de  preservação  permanente  (art.  2º  do Código  Florestal),
deixando aos estados a especificação do seu  tamanho.
Com relação às zonas urbanas dos municípios, nada  impede








apenas  uma  faixa  marginal  de  onze  metros  como  área  não
edificável, reservando-se  ao Município  a prioridade para  a  cons-
trução de vias de acesso nessas áreas. Isso não é sinônimo de pro-
teção  ambiental. Áreas  não  edificável  e  de  preservação perma-
nente  são  coisas  completamente  distintas.  Principalmente  quando
lei municipal permite que nelas se construam vias de acesso.
Cada  região  do nosso  país  exige  normas  específicas  sobre  a
questão ambiental, de acordo com as suas peculiaridades  locais. A








ser  feita  com  técnica  e bom  senso. A  aplicação do  seu  art.  2º  nas
zonas urbanas prejudica qualquer projeto de desenvolvimento e de
expansão urbana, conflitando com os  interesses da sociedade.








retrizes  de urbanização  consolidadas  na Constituição  Federal,  pre-
judicando um desenvolvimento sustentável. A maior defesa do meio
ambiente é o  respeito à  legislação vigente.
